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* RESUMO: O artigo procura avaliar as condições do con-
texto brasileiro para a implementação das disposições consti-
tucionais relativas à descentralização político-administrati-
va. Reafirma-se a necessidade de que se analise a questão sob
o prisma de sua natureza eminentemente política. Isto porque
o processo de descentralização carrega em seu bojo os elemen-
tos valorativos que correspondem aos anseios de reconstrução
democrática do país, mas que podem vir a encontrar sérias di-
ficuldades em sua expressão, devido à incidência da atual ins-
tabilidade econômica sobre o sistema político-institucional.

São identificadas as tendências dos modelos de referência
que orientam a atual política de descentralização e suas diver-
gências e convergências, analisando-se duas hipóteses de ce-
nário futuro caso predomine uma ou outra. Finalmente, ex-
plicitam-se algumas condições contextuais que afetam, nega-
tivamente, oprocesso decisório do Estado brasileiro e algumas
conseqüências possíveis, de curto prazo, da crise imediata so-
bre as questões relevantes de reconstrução das instituições go-
vernamentais na democracia.
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a result of current economic instability directly projected on
political institutional system.
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APRESENTAÇAo econômico, com a democratização das re-
lações sociais como método e, também, co-
moobjetivo último.

E, portanto, pautados por este requisito
que devemos pensar na descentralização e
regionalização, para qualificá-las como
instrumento de ação para o desenvolvi-
mento político da sociedade e, não apenas,
como uma das formas possíveis de distri-
buição de competências e atribuições entre
os diversos níveis de governo. Não é tarefa
fácil, tendo em vista os elementos de "colo-
nização" que foram impostos e assumidos
por políticos, administradores, técnicos e
por setores sociais, ao longo do tempo, e
que acabaram por tornar politicamente in-
visível o fenômeno da descentralização e
regionalização político-administrativa do
Estado.

Tem-se observado, recentemente, a
gradativa explicitação da necessidade de
desfazer o falso afastamento da adminis-
tração dos processos políticos. Amplia-se
também, o reconhecimento de que, para o
cidadão, administração e política fazem
parte do mesmo conjunto de representa-
ções intersubjetivas sobre o "Estado". Se o
"Estado" consiste de um conjunto de nor-
mas e organizações, ele é, porém, mais do
que isso. Ele é, em última análise, um
"constructo coletivo" que deriva das inte-
rações destas normas e organizações entre
si e com o cidadão. Como constructo cole-
tivo, ele se produz e reproduz em diversos
níveis do cotidiano.

"Estado", em outras palavras, deriva e
transmite seu conteúdo, através de eventos
operacionais, dando a estes eventos uma
segunda voz a partir da qual a representa-
ção social se forma. E também, que mate-
rializa o processo de descolonização - de
ruptura ou de transição, na medida em que
as ações organizativas têm impacto no es-
vaziamento, manutenção, conflito e trans-
formação do campo social simbólico insti-
tuído. Em países, como o Brasil, cuja histó-
ria é de instabilidade institucional aguda,
os freqüentes assaltos neste conteúdo de
"Estado" levam a seu esvaziamento e à in-
credibilidade perante as ações organizati-
vas voltadas para o interesse público.

O constructo coletivo do "Estado" en-
tretanto, não emerge sozinho; sua contra-
partida é "cidadania". Cada um chama e
está presente no outro; cada um se produz
e reproduz em relação ao outro, ora anta-
gônica ora harmonicamente: a fila para ser

Oautor propõe um enriquecimento
do debate de questões conceituais,
respondendo ao desafio colocado

em seminários em que seus promotores,
corajosamente, e com paciência, procura-
ram enfrentar a tarefa de revisão e recons-
trução conceitual sobre o tema, procedi-
mento pouco valorizado pela vaga "mo-
dernista" que assola a gestão pública, no
país. Louvável o gesto ... e a provocação. *

Na primeira parte, o autor justifica a im-
portância do tema na atual fase de (relcons-
trução político-institucional no país e enfa-
tiza a necessidade de tratamento do tema
explicitando-o no quadro da natureza polí-
tica da administração pública e de proces-
sos de ajuste a que é submetida. Argumen-
ta-se que sem esse foco é impossível pensar
os processos conhecidos como programas
de modernização e de reforma administra-
tiva - nos quais a descentralização inscre-
ve-se como um dos objetivos, principal-
mente no atual momento do Brasil.

A segunda parte discute as especificida-
des dos processos de descentralização, re-
gionalização etc., para ajudar a esclarecer
esses conceitos básicos que orientam um
dos campos sensíveis da relação Estado-
Sociedade.

Na terceira parte, indicam-se alguns di-
lemas do processo decisório que afetam
profundamente a organização e o funcio-
namento do governo, da administração
pública e de seus processos - centraliza-
ção, descentralização, regionalização etc.

A análise é feita considerando o caso
brasileiro sobre o qual, na última parte, in-
dicam-se algumas dificuldades para pen-
sar e operar o modelo de descentralização
proposto pela Constituição Federal de
1988.

Um agradecimento faz-se necessário,
pelo convite ao envolvimento maior com
uma questão central da implementação de
uma gestão pública democrática.

·0 presente trabalho reúne
anotações revistas e ampliadas
da palestra proferida sobre o
tema em 16.05.90, no "Semi-
nário de Discussão Conceitual
sobre Regionalização Político-
Administrativa do Estado de
São Paulo" •.a convite da Coor-
denadoria de Ação Regional, da
Secretaria de Economia e Pla-
nejamento de São Paulo. Reú-
ne, também, subsídios dos de-
bates em: a) Seminário "Orga-
nização Regional e Relações
Intergovernamentais, no Esta-
do de São Paulo" (FUN-
DAP/EMPLASA, 28 e 29 de
agosto de 1991); b) Seminário
"Proposta de Reforma Admi-
nistrativa da Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo" (FUN-
DAP/SERA, 16 e 18 de dezem-
bro de 1991).

UMA TENDÊNCIA E HIPÓTESES
DE CENÁRIO FUTURO

Pensar no tema da descentralização e
em suas manifestações implica, necessa-
riamente, em pensar no processo decisório
do setor público enquanto parte de uma
dinâmica sócio-política atual que está
orientada para o desenvolvimento sócio-
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1. A referência conceitual bási-
ca utilizada e parte do argumen-
to desenvolvido estão apoiados
em: SPINK, Peter K. Reforma
administrativa - modelos epro-
cessos: uma nova administra-
ção para o desenvolvimento.
Documento preparado para o
colóquio dos cinco países afri-
canos de língua oficiai portu-
guesa sobre o "Estado e Admi-
nistração Pública para o Desen-
volvimento". Praia, República
de Cabo Verde, maio de 1989,
pp. 4-11,38 p. (mimeo)
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atendida, a demora na preparação do do-
cumento, o desinteresse do atendente no
problema específico.

Nesta ótica, a questão da administração
pública e de sua reforma (agora orientada
constitucionalmente para a descentraliza-
ção) se inicia, pelo reconhecimento de que
ela faz parte de um campo de interdepen-
dências cuja conseqüência é a representa-
ção intersubjetiva que a pessoa enquanto
ser social tem de dois conceitos-chave -
Estado e cidadania.

A descentralização, portanto, é antes de
mais nada um processo político no sentido
social. Enquanto tal, sua natureza específi-
ca é eminentemente política e não apenas
que requer apoio político, isto é, simples
sanção positiva.

Neste sentido mais amplo, não há como
separar a descentralização da questão "Es-
tado-cidadão", enquanto representação
coletiva.

..............................................................
oprincipal desafio dos
movimentos regionais,
ou urbano-municipais,

consiste em poder transformar-se
em agentes de um Estado que
moderniza, ao mesmo tempo

que se descentraliza.
..............................................................

Nos debates mais recentes, nota-se a
emergência de uma forte tendência de ver
a descentralização como parte de um mo-
vimento pendular que privilegia ora a "ad-
ministração pelo público", ora a "adminis-
tração para o público", rejeitando-se, às
vezes asperamente, o modelo de "admi-
nistração do público".

Essa tendência pendular, assumida por
correntes de opinião até divergentes, se-
jam de natureza neoliberal ou social-de-
mocratas, apóia suas argumentações na vi-
sível incapacidade do Estado brasileiro em
atender, com eficiência e eficácia, às de-
mandas da maioria da população.

Na "administração para o público", a
questão central está na efetividade do ser-
viço prestado, o "fazer a coisa certa", privi-
legiando-se, em conseqüência, o gerencia-
mento eficaz e moderno, cuja referência

são as organizações empresariais. Aí, valo-
riza-se o tecnoburocrata e a palavra de or-
dem é desburocratização e seus derivados:
desregulamentação, privatização etc., co-
mo soluções mágicas.

No caso da "administração pelo públi-
co" ocorre a emergência da presença dire-
ta, e não indireta, do cidadão na esfera pú-
blica como alguém "presente", cidadão es-
te que tem direitos e deveres para com os
demais membros da sociedade. A admi-
nistração não é mais pública, mas sim, co-
letiva; conhecimento é um bem social e não
individual. A referência de ação é que o ci-
dadão está dentro do Estado e o "Estado"
se confunde com a sociedade. A descentra-
lização se expressa pelo reposicionamento
da questão administrativa no âmbito da
relação do cidadão com a administração e
na fusão gradativa destes, conduzindo o
tecnoburocrata a reassumir sua cidadania
e o cidadão a reassumir sua competência
organizativa. A preocupação está em
"com quem fazer e para que fim" .1

A referida tendência rejeita, portanto,
de um lado, a figura de um Estado contro-
lador da sociedade e, de outro, valoriza o
papel de um Estado socializado pela socie-
dade, agora não mais de usuários mas de
cidadãos que emergem interferindo gra-
dativamente nas decisões públicas.

Posto nestes termos, depreende-se que a
relevância do tema descentralização emer-
ge no bojo do acirrado debate entre setores
sociais que propugnam por seus interesses
como solução à situação de crise político-
institucional e econômica em que está en-
volvido o país. Não é exagero afirmar que a
nova onda de descentralização que surge
no país, a partir de 1980e que se institucio-
naliza em 1988, nas várias modalidades
que vem assumindo (territorial, municipal
e regional) expressa a vigência de um cam-
po de conflito, ainda não explicitado inte-
gralmente, que evidencia as diversas ten-
sões e incertezas das políticas de moderni-
zação do Estado e de democratização.

No campo de conflito de tal magnitude
sugere-se o exame de duas hipóteses pro-
váveis de desenvolvimento do cenário,
quanto à descentralização: uma hipótese
que configura um cenário tendente ao for-
talecimento da democracia e, outra, opos-
ta, que configura um cenário em que a de-
mocracia estará mais uma vez, escamotea-
da, ou, definitivamente banida por longo
tempo. São, por isso mesmo, hipóteses que
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na reconstrução das fronteiras do Estado.
O padrão centralizador do Estado vem

sendo questionado e, gradativamente,
transformado em função do processo de
democratização iniciado ao final da década
de 70, pressionado pela crise econômica,
pelas políticas de ajuste implementadas na
década de 80 e por uma série de fatores de-
rivados da crise do próprio Estado territo-
rial (município, governo regional etc.).

A descentralização, portanto, ressurge
valorizada num cenário de novos fenôme-
nos territoriais que derivam, de um lado, da
paralisação e da diferenciação das econo-
mias territoriais ou locais e do fracasso rela-
tivo do planejamento regional e, de outro
lado, da aceleração descontrolada no pro-
cesso de urbanização. Nessenovo contexto,
que a descentralização deverá enfrentar,
destaca-se o aumento vertiginoso da pobre-
za urbana, especialmente nas grandes cida-
des, cuja população demanda sua incorpo-
ração aos sistemas produtivos e de consu-
mo, como também o direito à participação
no processo decisório. Aí está um dos pro-
blemas centrais do desenvolvimento e da
consolidação da democracia no país.

Neste ressurgimento, a atual descentra-
lização se vê envolvida, e participa, em
uma série de constrangimentos políticos
derivados do próprio processo de demo-
cratização. Alguns dos fenômenos mais re-
levantes que vêm interferindo recente-
mente são: a crise fiscal, a política recessi-
va, as eleições federais, estaduais e munici-
pais, o surgimento e fortalecimento de
acordos e pactos regionais etc.

Tais fenômenos são produzidos na
própria dinâmica de interação das forças
políticas. São orientadas e ideologizadas
por distintos atores territoriais - entre
eles, o próprio Estado central, que, em
grande parte, descentraliza para recentrali-
zar. Esses atores justificam, muitas vezes, a
descentralização como instrumento da de-
mocratização. De fato, o principal desafio
dos movimentos regionais, ou urbano-mu-
nicipais, consiste em poder transformar-se
em agentes de um Estado que moderniza,
ao mesmo tempo que se descentraliza. Os
limites, nesse caso, estão dados pelo espaço
e pela capacidade de produzir ações políti-
cas negociadas e de recriar os marcos insti-
tucionais, ajustando-os para que incidam
nos processos de desenvolvimento.

Diante desse quadro, a descentraliza-
ção se constitui, possivelmente, num dos

sugerem a disputa de interesses em tomo
de políticas mutuamente excludentes e
que reforçam a necessidade de maior em-
penho das forças democratizantes na atual
fase do processo político-institucional, im-
primindo-lhe valores que neutralizem e
superem as simplificações das elites con-
servadoras.

Na primeira hipótese, haverá o fortaleci-
mento dá articulação entre os diversos ní-
veis do Estado e as sociedades regionais e
locais, desde que haja o predomínio daque-
las políticas de descentralização que dina-
mizem e reforcem, de um lado, os mecanis-
mos locais de promoçãoda eficácia e de ra-
cionalização da gestão e, de outro lado, a
promoção de maior participação e repre-
sentação no sistema local de decisões. Isso
trará vantagens para a inserção de cada es-
paço econômico específico na economia
global, além de garantir uma representa-
ção mais genuína dos interesses locais jun-
to à instância central de governo, bem co-
mo o fortalecimento institucional dos po-
deres locais (Legislativo e Executivo).

Na segunda hipótese, haverá um pro-
cesso de modernização excludente com
frágeis democracias locais onde não se pro-
duzirá o desenvolvimento econômico e se
favorecerá o aprofundamento ou manu-
tenção do caos político e social. Esse qua-
dro pode emergir se predominarem políti-
cas de descentralização orientadas para
uma redução unilateral do gasto público
da administração central sem preocupação
em ampliar a cidadania. No caso se frag-
mentam as demandas e se segmentam os
conflitos locais, ocorrendo a manipulação
do voto e até, no caso extremo, se incentiva
a pura contrainsurgência militar. 2

No Brasil, tem predominado, historica-
mente, sob diferentes formas, padrões cen-
tralizadores de organização do Estado e
das relações territoriais, municipais ou re-
gionais.

O Estado, em seu ciclo de expansão,
converteu-se no articulador das relações
territoriais e dos processos de acumulação,
através de uma série de ações diretas e de
relações de clientelismo com as sociedades
locais: setores oligárquicos e populares,
em momentos diferentes. No entanto, ho-
je, apesar de ainda se manifestarem, exis-
tem barreiras mais sólidas para a reprodu-
ção desse padrão. Há uma tendência a que
a descentralização com ampliação da auto-
nomia e a democracia local predominem

2. O argumento central sobre
essas hipóteses encontra-se
mais desenvolvido em: CALOE-
RON, Fernando & SANTOS,
Mário dos. Hacia un nuevo or-
den estatal en América Latina:
veinte tesis socio-políticas y un
corolario de cierre. Buenos Ai-
res, CLACSO, 1990. 28 p.
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3. Cf. CALDERÓN, F. & SAN-
TOS, M. dos. Op. cit.
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espaços mais privilegiados de potencial
integração entre os processos de moderni-
zação da gestão pública e de democratiza-
ção. A condição para isto é que a descen-
tralização possa conjugar processos de ra-
cionalização e eficácia na gestão local com
uma genuína representação e participação
local, assumindo desafios e resolvendo
problemas, de forma democrática, que o
Estado central não pode resolver.

Um processo de descentralização
apoiado e impulsionado por atores territo-
riais, que promova um espaço público ne-
gociado sócio-politicamente com o objeti-
vo de implementar o desenvolvimento lo-
cal, com certeza incidiria positivamente no
controle social dos setores estatais e priva-
dos, nas diferentes instâncias territoriais.

Considerando-se as mudanças sociais e
econômicas experimentadas localmente,
bem como as demandas de democratiza-
ção municipal ou regional, as formas atuais
de organização territorial também estão se
transformando. Nesse sentido, o movi-
mento de descentralização pode vir a se
constituir em fator crucial na configuração
da nova ordem estatal no país, pela simples
razão de que, para alcançar maior eficácia
política e econômica, o novo Estado precisa
ser mais legítimo desde o nível local.

Mesmo que se reconheça existir pouco
espaço para estabelecera descentralização
vinculada à modernização do Estado e à
democratização nas condições atuais, res-
tritivas à governabilidade no país', é neces-
sário levar a empreitada a prumo, princi-
palmente em se considerando o tema, e
seus dilemas, numa perspectiva histórica e
numa prospectiva de aprofundamento da
crise em futuro não muito distante, onde
as opções parecem se reduzir.

CONCEITUt\ÇÃO BÁSICA: A

CONVERGENCIAS E DIVERGENCIAS

Tem sido bastante variada a conotação
que o conceito de descentralização vem re-
cebendo ao longo da história de sua aplica-
ção na organização dos governos. A varie-
dade de conotação tem confundido muito
os governantes, profissionais e estudiosos
da matéria e, invariavelmente, pouca aten-
ção tem sido prestada a aspectos substanti-
vos do debate conceitual, resultando, de
um lado, enrijecimento de posições em tor-
no de um aparente dilema - centralização
x descentralização e estatização x privati-

zação; e, de outro, conduzindo a soluções
institucionais e organizacionais esdrúxu-
las que mais confundem e oneram a ação
governamental do que a viabilizam em
seus resultados esperados e em seu com-
ponente democrático.

Para vários autores, a concepção de um
modelo descentralizado de Administra-
ção Pública parte, logicamente, da premis-
sa de que é desejável uma maior proximi-
dade entre o locus do problema e seus ins-
trumentos de resolução por permitir
maior sensibilidade do administrador pa-
ra a real natureza do problema a ser en-
frentado, maior eficiência operacional de-
corrente tanto da administração dos custos
indiretos como do uso de materiais locais,
além de facilitar um controle substantivo,
pelos usuários/beneficiários, dos serviços
a serem prestados, obras a serem construí-
das ou equipamentos a serem adquiridos.

Na experiência brasileira pode-se dis-
tinguir dois tipos de descentralização ad-
ministrativa. Uma, que se opera "de dentro
para dentro" da estrutura governamental,
quando uma repartição tradicional sofre
transformações jurídicas para adquirir
maior flexibilidade e autonomia ou quan-
do o governo cria uma empresa ou funda-
ção para cumprir um objetivo de natureza
pública. Este tipo pode ser denominado de
descentralização intragovernamental.

Outro tipo de descentralização envolve
a migração de parte do poder decisório,
das atribuições, responsabilidades e re-
cursos para fora dos limites do Governo
(qualquer nível), como é, por exemplo, o
caso da municipalização (transferência de
encargos, poderes e recursos para outra
esfera de poder político-administrativo) e
da utilização de organizações intermediá-
rias da comunidade (associações, organi-
zações voluntárias, conselhos comunitá-
rios, fundações privadas) como instru-
mentos de política pública. Este segundo
tipo pode ser denominado de descentrali-
zação interinstitucional, na qual está fre-
qüentemente presente a figura da partici-
pação comunitária, dependendo do nível
de responsabilidades e poderes redistri-
buídos pelo Governo.

Belmiro C. Jobim, adverte, contudo, a
respeito da descentralização interinstitu-
cional e seu componente constitutivo, a
participação do usuário: "o discurso partici-
pativo é generoso e abundante no receituário
organizacional público. Mas, em escala muito
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1. A eleição das autoridades que agem em
nome dessa coletividade. Esse elemento é
essencial, na medida em que traduz o cará-
ter da verdadeira descentralização.
2. Os assuntos locais precisam interessar
aos membros da coletividade.
3. Para evitar os riscos de uma excessiva in-
dependência, o poder central reserva-se
sempre um certo controle chamado tutela
administrativa, que limita os possíveis ex-
cessos da descentralização.

menor, quase nula, existe uma prática partici-
pativa, na qual não apenas o poder decisório é
realmente compartilhado pela Administração
Estadual com outros níveis de poder político-
administrativo (os municípios ou entidades re-
presentativas da comunidade), mas também os
mecanismos de execução operacional perten-
cem aos municípios ou a esta última". 4

Motta sugere que, da mesma forma que
para uma grande empresa, se coloca para a
organização administrativa do Estado o

4. Esta e outras versões sobre
descentralização estão resumi-
das em: SANTOS FILHO, José
Camilo dos. "Federalismo, po-
der local e descentralização".
Revista Estudos e Pesquisas,
s.n.t., pp. 32-36. As noções de
descentralização intergoverna-
mental e intennstitucional bem
como a sua aplicação ao caso
brasileiro estão em:
a)JOBIM, Belmiro Valverde
Castor. A Viabilidade de um no-
vo modelo de Administração
Pública no Estado de São Pau-
lo. São Paulo, FUNDAP, Projeto
"Análise do Setor Público Pau-
lista", 1991, pp.14-15.
b)JOBIM, Belmiro Valverde
Castor. Descentralização e Par-
ticipação na Administração do
Estado de São Paulo: Análise e
Agenda para o Futuro. São Pau-
lo, FUNDAP, Projeto "Análise
do Setor Público Paulista",
1991, pp. 8-9. Menciona:
"Exemplo disso, é o conjunto
das iniciativas de constituição
de Conselhos ou 'órgãos repre-
sentativos' da comunidade nas
organizações do Poder Execu-
tivo: em raríssimas instâncias,
foram poucos ou algo mais do
que meros apêndices das deci-
sões tomadas pelos governan-
tes sem prévia consulta às co-
munidades atingidas. A expe-
riência dos Conselhos revelou-
se carregada de ritualismo, ser-
vindo, em alguns casos, como
instância simplesmente homo-
logatória de decisões político-
administrativas individuais. Em
outros casos, pouco mais re-
presentou do que tentativas de
cooptação ou, ainda, de "Iob-
by" por parte dos setores em-
presariais interessados nas de-
cisões públicas'.
5. MOITA, Fernando Carlos
Prestes. "Processos Organiza-
cionais: centralização, descen-
tralização, desconcentração e
regionalização". In: O Estado
como organização complexa:
centralização, descentraliza-
ção, desconcentração e regio-
nalização. São Paulo, FUNDAP,
Projeto "Análise do Setor PÚ-
blico Paulista", CapoIV, pp. 81-
96,1991. p. 81.
6. Otema é objeto de inúmeros
estudos no campo da Análise
de Políticas Públicas. A propó-
sito, ver: LAMOUNIER, Bolivar.
Análise de Políticas Públicas,
s.n.t.; MONTEIRO, Jor9.e Vian-
na. "Organização e Pohtica PÚ-
blica". Revista de Administra-
ção Pública, 13(1):125-32,
[an/mar, 1979.

No caso, o governo não pode utilizar a
tutela salvo em casos determinados pela
Lei. Aliás, a descentralização deve ser
completamente regulamentada pela lei, de
forma a não destruir totalmente a autono-
mia das coletividades descentralizadas.

Motta chama a atenção para o fato de
que enquanto o poder de tutela só pode ser
usado em casos específicos e previstos em
lei, o poder hierárquico pode intervir em
quaisquer casos. Por outro lado, as autori-
dades descentralizadas podem levar a um
tribunal administrativo os abusos de po-
der das autoridades governamentais, en-
quanto no caso da centralização o funcio-
nário subordinado não pode atacar em tri-
bunal os atos de seu superior hierárquico.
A tutela administrativa é indiscutivelmen-
te um controle, mas é um controle limitado
da atividade das autoridades descentrali-
zadas pelo poder central.

Geralmente se admite que a descentrali-
zação pode assumir duas formas: descen-
tralização territorial e descentralização de
serviços. A primeira consiste em considerar
grupos sociais que correspondem a partes
do território do país, entendendo que essas
coletividades de base territorial são as mais
.importantes. Elas se caracterizam pela am-
plitude e pela diversidade de suas compe-
tências. De fato, os assuntos de que tratam
são múltiplos, uma vez que dizem respeito
a tudo o que interessa ao conjunto de seus
habitantes. Além disso, a base territorial
coincidindo com a existência de um grupo
no sentido sociológico confere a essas cole-
tividades uma importância especial.

A descentralização territorial opõe-se a
descentralização de serviços, que consiste
em dotar de personalidade jurídica certas
atividades da administração, tais como
um hospital, uma câmara de comércio,
uma universidade... Esses serviços des-
centralizados, isto é, dotados de personali-
dade jurídica apresentam várias diferen-

..............................................................
oprocesso decisório de
governo é complexo e,
muitas vezes, obscuro.

Existem muitos espaços de
manobra e de interpretação

das competências eprática real
dos poderes constituídos.

..............................................................
problema das relações entre o poder cen-
tral (os órgãos do Estado) e órgãos locais.'
Trata-se, enfim, de saber se as decisões de
políticas públicas serão, ou não, imple-
mentadas com coerência, consistência e
unidade de princípios e objetivos desde o
centro de decisão até a unidade de execu-
ção," Muitas soluções são teoricamente
possíveis. Historicamente, porém, consta-
ta-se uma longa evolução em etapas que
levou a seu uso alternado.

A desconcentração é, para Motta, uma
tentativa de abrandar a centralização ex-
cessiva, que torna inflexível o Estado.
Consiste na transferência de certos pode-
res de decisão aos agentes locais, embora
eles continuem agindo sempre por conta
do poder central, estando a eles sempre
subordinados. A desconcentração é uma
adaptação técnica de descentralização;
trata-se apenas de uma melhor repartição
do trabalho entre o poder central e os
agentes de execução, mas a desconcentra-
ção não possibilita uma verdadeira auto-
nomia administrativa.

A descentralização opõe-se à centrali-
zação. Descentralizar, consiste em dar às
coletividades o poder de gerir de forma
autônoma seus próprios assuntos. A des-
centralização implica na reunião de três
elementos:

11
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7. Cf. MOTTA, Fernando C.
Prestes. Op. cit., p. 86.
8. Ver a parte 6 do artigo de FE-
LIcíSSIMO, José Roberto. "A
Descentralização e a Regionali-
zação Político-Administrativa
no Estado de São Paulo no
Quadro das Reformas Institu-
cionais", São Paulo, novembro
de 1991. s/p. (Versão revista e
complementada de palestra
realizada em maio de 1990.)
(mimeo.)
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ças com relação às coletividades de base
territorial; eles não têm necessariamente
uma base geográfica precisa e os indiví-
duos que se interessam por seu funciona-
mento também não podem ser determina-
dos de forma precisa (por exemplo, os
doentes de um hospital, os estudantes de
uma universidade).

Enfim, suas competências são especiali-
zadas: eles são criados para realizar uma
determinada tarefa (cuidados com os
doentes, ensino ...) e não podem exercer
múltiplas atividades como fazem as coleti-
vidades territoriais.

É importante considerar que a caracte-
rização precisa da centralização e da des-
centralização, bem como da variante des-
concentração, é difícil, visto que cada país
dota suas instituições e mecanismos da
administração pública de peculiaridades
tanto no plano material quanto simbólico.
Uma diferenciação clara dos tipos requer
que seja especificado o tipo de Estado em
que se está aplicando: a questão do Esta-
do unitário e do Estado federal, que certa-
mente tem repercussões na administra-
ção. Outra dificuldade advém do fato de
não existir propriamente um modelo fe-
deralista, existindo de fato diferentes fe-
deralismos. De resto, mesmo os Estados
unitários não são iguais. Outro ponto,
ainda, refere-se à possibilidade de nos de-
parar com um Estado teoricamente fede-
ral, mas de fato unitário e vice-versa.

Além da desconcentração e da descen-
tralização, falamos em regionalização para
indicar a transferência de determinados
serviços do nível federal para o estadual,
ou ainda, deste para o municipal. A regio-
nalização é, portanto, uma forma de des-
centralização que implica em deslocamen-
to da função ou conjunto de funções, do
serviço prestado, ou do seu conjunto.

Nos últimos quarenta anos, oBrasil tem
experimentado diversas soluções organi-
zacionais para a questão da descentraliza-
ção. Assim, a regionalização, como forma
de descentralização administrativa, tem
sido muito usada, constituindo um pro-
cesso bastante popular, com a criação de
unidades de operação em todo o Estado
em mais de um período administrativo.
Outra forma de descentralização tem sido
caracterizada pela transformação de re-
partições em autarquias e, posteriormente,
de empresas públicas e mistas, bem como
fundações, ao longo dos anos sessenta e se-

tenta. Assim, tem ocorrido o fortalecimen-
to da chamada administração indireta, isto
é, do conjunto de organizações que, guar-
dando seus atributos jurídicos formais, in-
tegram o Poder Público. Isto tem ocorrido
tanto no Brasil, quanto, mais especifica-
mente, no Estado de São Paulo.'

Em trabalho recente, este autor analisa
algumas dimensões do processo de des-
centralização, tal como semanifestaram na
prática administrativa pública no Brasil.
Essas dimensões são: a político-institucio-
nal, a valorativa, a financeira, a do contro-
le, e a de alguns riscos decorrentes da vora-
cidade descentralizadora."

Na parte final deste trabalho, pretende-
se discutir alguns aspectos do processo de-
cisório governamental que tendem a difi-
cultar a dinamização do processo descen-
tralizador.

DILEMAS DO PROCESSO DECISÓRIO

O que se expôs até agora evidencia a re-
levância que o tema descentralização assu-
me no processo de democratização no
país. Tentou-se também ilustrar como tem
sido a experiência brasileira de descentra-
lização.

A realidade parece estar dizendo, clara-
mente, que a descentralização regional im-
pulsionará o enraizamento do regime de-
mocrático, conduzindo progressivamente
à "administração pelo público", desde que
o processo decisório, implícito, expresse a
autonomia do cidadão frente ao Estado.

Isso nos leva, sem dúvida, a examinar
aspectos da natureza e configuração do
processo decisório no país.

O processo decisório, constitui-se no as-
pecto mais nebuloso dentre aqueles que
configuram o Estado brasileiro contempo-
râneo, principalmente, em sua forma re-
gional. Não basta apenas observar as de-
terminações constitucionais - federal e
estadual. É necessário, também, vislum-
brar como se processa a implementação
dessa norma constitucional ao nível dos
Estados-Membros, considerando os pesos
e contrapesos intervenientes no jogo de in-
teresses que ocorre na sociedade.

A estruturação do poder no interior do
Estado e o processo de competição que,
nele, ocorre, por pressões internas e ex-
ternas, ficam, em geral, obscurecidos du-
rante a análise, dada a sua complexidade
e dinâmica.



9. Esses aspectos estão jnals
desenvolvidos em: FELlCISSI-
MO, José R. & ALBUQUER-
QUE, Sérgio C. de. "Governo,
Administração Pública e Cri-
se". Revista São Paulo em
Perspectiva, Fundação SEADE,
1(11:19-23, jan/mar.1988; FE-
LlC SSIMO, José R. & ALBU-
QUERQUE, Sérgio C. de. "Go-
verno, Administração Pública e
Crise: . Post Scriptum"'. Revis-
ta São Paulo em Perspectiva,
Fundação SEADE,4(2);1 07-18,
abr/jun. 1990; FELlCISSIMO,
Jose R. "O Estado Regional no
Brasil: Dilemas de um drama
inconcluso". Cadernos FUN-
DAP, $ão Paulo, nº 15,1989; e
FELlCISSIMO, José R. "A des-
centralização e a Regionaliza-
ção Político-Administrativa no
Estado de São Paulo no Quadro
das Reformas Institucionais".
Op.cit.
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no político, social e econômico, observa-se
uma tendência forte de centralização de
decisões e de recursos pelo governo fede-
ral. Repete-se, com nova roupagem, a prá-
tica do período anterior a 1984, apesar das
disposições normativas de descentraliza-
ção. A orientação constitucional, hoje, pro-
pugna pela transferência de decisões e de
recursos para os governos estadual e mu-
nicipal. No entanto, a gestão efetiva desses
recursos em nível estadual e local sofre
também um processo de centralização. Is-
so devido à regulamentação da Lei de Di-
retrizes Orçamentárias e os vetos do Presi-
dente da República à Lei Orgânica da Saú-
de. Mesmo que a máquina do Estado vies-
se a ser organizada para ser descentraliza-
da, regionalizada etc., na prática, age
orientada por desvios antigos de coorde-
nação geral, como a centralização. Alega-
se, quase sempre, que isso ocorre por ne-
cessidade de sobrevivência diante da crise,
dada a escassez de recursos, a fragmenta-
ção muito grande das origens das deman-
das sociais, o problema de comunicação,
de articulação dos vários pontos de deci-
são dentro do Estado etc.

É o que está acontecendo, hoje, com
grande parte da administração pública
brasileira, condicionada a isso. No entan-
to, a política pública definida, que é a polí-
tica de organização do Estado, diz outra
coisa: a ordem é de municipalizar, de des-
centralizar, de regionalizar, de envolver a
participação popular e os municípios nes-
se processo.

De um lado, protela-se a regulamenta-
ção legal da descentralização determinada
pela constituição de 1988 e, de outro, apli-
ca-se a política tradicional do "pires na
mão", que a Presidência da República ado-
ta, seduzindo e jogando diretamente com
os municípios para desprestigiar ou com-
petir com os governos estaduais e vice-
versa, enfraquecendo a institucionaliza-
ção do processo. Nos estados, os governos,
tendem a adotar o mesmo procedimento,
principalmente em 1992, em que ocorrem
as eleições municipais no país inteiro.

Muitos novos produtos têm que ser
produzidos pelo novo Estado, inclusive
um novo governo. Só que a política federal
aplicada hoje traz grandes dificuldades
para que se cumpra aquela determinação.
No entanto, esta não é a única causa por-
que as instituições locais, regionais e até
estaduais ainda estão pensando e vivendo

Na prática do pretenso modelo demo-
crático liberal brasileiro, temos o Legislati-
vo e o Executivo como loeus central de de-
cisão. Na implementação da decisão, te-
mos o Executivo. Curiosamente, no entan-
to, quando se fala em governo, considera-
se como tal apenas o Executivo. Há nisso
um engano, ou desvio ideológico do presi-
dencialismo brasileiro, pois a instituição
não é isso: o governo é uma resultante da
relação entre os três poderes, resulta de
sua atuação conjunta. Porque o legislador
também produz política e administra as
políticas públicas com sua sanção, oposi-
ção, protelação e controle. O poder Judiciá-
rio, da mesma forma, atua como decisor na
medida em que exerce, ou não, com eficá-
cia, o seu papel de árbitro da legalidade
das decisões dos demais poderes frente
aos direitos dos cidadãos. O Executivo,
executa políticas públicas resultantes de
decisões negociadas, mas não é ele quem
as decide; ele decide sobre os aspectos prá-
ticos e operacionais dessas políticas obser-
vando sua compatibilidade legal.

Agora, a decisão substantiva sobre o
que se vai fazer, onde serão aplicados os
recursos, é tomada pelo Legislativo. Este,
necessariamente tem que fazê-lo em nego-
ciação com o Executivo, porque o Executi-
vo tem vários meios para influenciar nas
decisões do Legislativo: o controle sobre o
partido majoritário, o controle sobre as co-
missões especializadas, a distribuição di-
reta de vantagens orçamentárias a regiões
e municípios etc,"

O processo decisório de governo é com-
plexo e, muitas vezes, obscuro. Existem
muitos espaços de manobra e de interpre-
tação das competências e prática real dos
poderes constituídos. Emuito difícil deter-
minar e criar um padrão disso. Por exem-
plo, não há um padrão específico de como
é que são tomadas as decisões no Legislati-
vo. Sabe-se que existem estruturas e meca-
nismos, que são dinamizados e moldados
por muitas pressões e contrapressões, ne-
gociações, interferências de influências de
atores estatais e da própria sociedade. Há
interferência nas decisões dos governos
estaduais de agências federais que execu-
tam políticas nacionais em cada região. Há
também interferência de partidos políticos
e demais grupos de pressão estaduais
e/ ou locais.

Hoje, com essa máquina do Estado inse-
rida num cenário de crise profunda no pla-
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nos termos do período anterior, apesar das
crescentes pressões sociais e políticas que
demandam novas estratégias de gestão. A
política de justificar a centralização pela
escassez não dá espaço para a expressão de
inovações na gestão descentralizada. Mais
recentemente é que se observam inovações
isoladas em matéria de novos tipos de arti-
culação de interesses na gestão pública
municipal e estadual. A pressão da política

Constituição Federal
determina a descentralização
e a regionalização, mas na

gestão, na dinâmica de decisão
do governo estadual, pode-se
ter uma gestão centralizadora
no mesmo espaço regional.

econômica recessiva tem sido o grande es-
tímulo para isso. O que mostra que a crise
é grande aliada do centralismo por favore-
cer-lhe o argumento, mas a curto e médio
prazo é um grande complicador, pois esti-
mula os agentes políticos à contestação em
favor da descentralização, vinculada à te-
mática da democracia.

Esses aspectos, evidenciados recente-
mente na prática política tradicional de um
governo real, vêm se agravando e compro-
metendo a construção institucional do "fe-
deralismo de integração", sob a égide das
regras democráticas.

Além desses dilemas para descentrali-
zar a gestão pública no Brasil, o esforço vai
envolver a atenção em outras dimensões.

Descentralizar e regionalizar exigem
uma renovação da cultura organizacional
e tecnológica para que se processem à luz
da mudança que a Constituição .determi-
na. E, aí, a tarefa é promissora. E preciso
mudar formas de pensar, é preciso pensar
em novos instrumentos de gestão, em no-
vas soluções para os problemas sociais, in-
ventar projetos novos na área da Saúde,
Habitação, Educação, Agricultura etc. Em
todas as áreas, é preciso inventar tudo no-
vo. Isso requer que se transfira a decisão e
os recursos para o nível local (municipali-
zação), para que ele decida e execute. Aí
existem, dizem, milhares de vantagens, e
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existem, de fato. No entanto, uma dificul-
dade muito grande de operacionalizar isso
é que os principais agentes encontram-se
em estado de "congelamento", coloniza-
dos pelos preceitos e práticas anteriores.

Não é fácil mudar, de um dia para o ou-
tro, comportamentos e práticas adotadas
por longo tempo. O "descongelamento" e a
"descolonização" fazem parte do proble-
ma, mas se desfazem no processo de recriar.

Há um anseio em submergir o Estado
na sociedade; é preciso descentralizar o
que antes era centralizado. O agravante é
que isso tem que ocorrer em uma conjun-
tura sócio-econômica adversa que pressio-
na para a instabilidade política.

Em conseqüência, há dúvidas sobre co-
mo se comportarão indivíduos e grupos,
agora em sua nova fase de transição para
a cidadania, diante da "colonização" das
estruturas e comportamentos públicos.
Esse é o problema: é possível fazer a vira-
da para a descentralização, resguardan-
do-se a "normalidade" democrática, num
cenário recessivo que favorece o incre-
mento da mobilização dos marginaliza-
dos do processo?

Decorre disso, outro componente que
reclamará bravamente seu reconhecimen-
to e sua inclusão nesse refazer institucional
que é a participação da sociedade nesse
campo de decisão. E esta é uma discussão
complicada, mas necessária.

Há tempos vem-se debatendo sobre
descentralização e municipalização; e, aí,
um dos pontos nevrálgicos consiste em re-
solver como incorporar a participação da
sociedade na gestão pública. Muitas expe-
riências foram realizadas em municípios,
pelo Brasil afora, principalmente no perío-
do da resistência à ditadura e gozam de re-
conhecimento público. Agora, quando se
pensa em participação no plano dos esta-
dos e nas regiões, que tipo de arranjo é pos-
sível projetar a partir das experiências lo-
cais bem-sucedidas?

A idéia tradicional da representação
através dos partidos políticos, que é o canal
adotado no Brasil, terá que sofrer profunda
modificação já que os partidos políticos,
aqui, em sua maioria, são instituições, que
ainda estão em busca de sua vocação.

O sistema eleitoral também requer revi-
são, sem o que mantêm-se a manipulação e
o desequilíbrio da representação entre re-
giões e estados e no interior dos próprios
estados. A representação a partir da base
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distrital é uma alternativa que pode forta-
lecer o sistema político.

Se não funcionar através dos partidos
políticos, como poderia funcionar? Exis-
tem outras formas a considerar. Algumas
prefeituras no Brasil experimentaram ou-
tras formas em outros momentos. Só que
eram formas que se expressavam em ní-
vellocal. Existem vários catálogos de ex-
periência de democratização da gestão
municipal. Há vários livros falando disso;
a bibliografia é ampla. Qual será a estraté-
gia e a forma para a participação da socie-
dade civil na gestão pública em diversos
níveis? Há muitas variações e, provavel-
mente, os grupos e idéias políticas que es-
tão circulando pelo Brasil deverão sugerir
variadas alternativas de formas de parti-
cipação nas instâncias estadual, regional
e local de governo.

No plano das relações intergoverna-
mentais (União-Estados-Municípios) a
discussão do tema implica duas leituras: a
da descentralização, e, também, como mo-
vimento de recentralização. Por exemplo,
no caso de São Paulo, implica perguntar se
a criação de uma instância regional de ação
do governo, na Constituição Estadual, não
vem para neutralizar a disposição descen-
tralizadora da Constituição Federal.

Parece que estamos diante de uma faca
de dois gumes: a Constituição Federal de-
termina a descentralização e a regionaliza-
ção, mas na gestão, na dinâmica de decisão
do governo estadual, pode-se ter uma ges-
tão centralizadora no mesmo espaço regio-
nal. Mais uma vez a ambigüidade, presen-
te do federalismo brasileiro!

A ambigüidade reflete o padrão histó-
rico desigual e arbitrário que pautou as re-
lações entre instâncias governamentais,
9s governantes com a própria sociedade.
E de se pensar se no futuro esse padrão se-
rá mantido ou não. Que tipo de relação -
de confronto ou de cooperação - vai se
estabelecer entre a instância regional, o
Estado-membro como um todo e o nível
local? O tipo de relação que existe hoje tem
que mudar, de modo a aperfeiçoar a capa-
cidade de gestão regional e local" e, por
que não dizer, estadual e federal? E preci-
so incrementar não só a capacidade de
execução do orçamento público em nível
local, como também a capacidade de deci-
são, aliada à capacidade de elaborar e ne-
gociar decisões. Além disso é necessário
ampliar e diversificar os mecanismos de

intervenção da sociedade em todas as ins-
tâncias do Estado. O que requer muita in-
formação relevante e de qualidade sobre
os assuntos estratégicos.

A questão é: o governo do Estado con-
tinuará sendo o foco mais forre no proces-
samento de políticas públicas, ou, ao con-
trário, os governos locais assim se consti-
tuirão na nova relação Estado/Municí-
pio? Nos últimos trinta anos, a União
sempre foi o pólo mais forte, e as regiões
sempre foram muito fracas, tanto a nível
nacional como estadual. Os municípios
sempre dependentes dos demais. No mo-
mento, parece que essa relação do Estado-
membro com o município também preci-
sa ser revista para desenho deuma nova
forma, de um novo conteúdo. E desse no-
vo conteúdo que emerge o novo modelo
de gestão do Estado. Não é pela reconcen-
tração dos recursos no executivo esta-
dual, exclusivamente, e nem pelas nego-
ciações particulares em período eleitoral
que favorecem governos e enfraquecem
instituições.

Se a ambigüidade é um empecilho ao
processo, ela vem acompanhada, tam-
bém, pela indefinição sobre os mecanis-
mos de integração de esforços dos três ní-
veis de governo. A Constituição Federal
em seus artigos 195 (relativo à seguridade
social) e 211 (relativo ao ensino) adverte e
orienta sobre a necessidade de entendi-
mento, a complementariedade e a harmo-
nização de tarefas entre as três instâncias
de governo. O mesmo ocorre com a Cons-
tituição Estadual de São Paulo quando de-
termina, por exemplo, em seu artigo 155
que "os municípios deverão compatibilizar,
no que couber, seus planos, programas, orça-
mentos, investimentos e ações às metas, dire-
trizes e objetivos estabelecidos .nos planos e
programas estaduais, regionais e setoriais de
desenvolvimento econômico-social e de orde-
nação territorial" .10 O avanço tem sido mui-
to lento, na definição da legislação com-
plementar e ordinária para disciplinar es-
se processo interativo. Enquanto isso não
ocorre, assiste-se a um jogo de indefini-
ções e incongruências no processo decisó-
rio entre União, Estados e Municípios,
com conseqüências aterradoras nas áreas
de saúde, habitação, educação e sanea-
mento. As disposições e desarticulações
referidas à política urbana sugerem, tam-
bém, conseqüências desastrosas para as
populações urbanas.O

10. Resultado de análises so-
bre este e outros aspectos en-
contram-se em estudos pro-
movidos pela FUNDAP, siste-
matizados criticamente por
Luiz Henrique Proença Soares
em: Condições básicas para a
descentralização político-ad-
ministrativa no Estado de São
Paulo, fevereiro de 1990, 34p.,
Projeto "Condições Básicas de
Saúde" (mimeo); o artigo 195,
da Constituição Federal diz: "A
seguridade social será finan-
ciada por toda a sociedade, de
forma direta e indireta, nos ter-
mos da lei, mediante recursos
provenientes dos orçamentos
da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municí-
pios ... ". E o artigo 211: ':4
União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios organi-
zarão em regime de colabora-
ção seus sistemas de ensind'.
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